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PODER JUDICIARIO B
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIAO

APELAGAO CIVEL N. 0061755-88.2013.4.01.3400/DF

RELATORIO

EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL ANGELA CATAO, RELATORA:

Trata-se de apelagdo em face de sentenga que julgou improcedente o pedido, nos
termos do art. 269, | do CPC/1973, na presente agao civil publica, ajuizada pelo Conselho Federal
de Medicina - CFM, que tinha por objetivo declarar a ilegalidade da Resolugéo 573/2013 do
Conselho Federal de Farmacia - CFF, que autoriza o farmacéutico a realizar procedimentos
dermatoldgicos estéticos.

O Conselho Federal de Medicina - CFM ofereceu apelagao alegando, em sintese, a
ilegalidade da Resolugédo 573/2013, afirmando que o CFF invadiu area de atuagdo da Medicina,
ao argumento de que o profissional farmacéutico ndo tem capacitagao técnica para realizar atos
médicos na area de saude estética da pele. Sustenta ainda, que a realizagdao de alguns
procedimentos estéticos dermatologicos sdo invasivos, e necessitam de diagndéstico clinico
nosologico, ato de competéncia privativa de médicos dermatologistas e cirurgides plasticos.

E o relatorio.

VOTO

EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL ANGELA CATAO, RELATORA:

Admissibilidade recursal

Presentes os pressupostos de admissibilidade, o recurso de apelacdo deve ser
conhecido e recebido nos efeitos devolutivo e suspensivo, nos termos do caput, do art. 1012 do
CPC/2015.

Apelacao
Antecipacio de Tutela:

Verifico, na espécie, a presenga da prova inequivoca e do perigo de dano
irreparavel ou de dificil reparagdo, razdo pela qual estdo configurados os pressupostos da
antecipacéao da tutela.

Assim, a antecipacao dos efeitos da tutela é medida que se impde, para evitar
eventuais danos a saude publica, causados por profissionais ndo habilitados a pratica de atos
médicos, na forma da lei.

Mérito

Cinge-se a controvérsia em verificar a legalidade da Resolugao 573/2013 do CFF,
que incluiu procedimentos de saude estética, tidos como privativos de profissionais médicos, na
area de atuacao do profissional farmacéutico/bioquimico.
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Com efeito, a Constituicdo Federal estabelece em seu artigo 5°, inciso XllI, que é
livre o exercicio de qualquer profissdo, desde que atendidas as qualificacbes profissionais
que a lei estabelece.

Além disso, a atribuicdo de fiscalizar e disciplinar o exercicio das atividades
profissionais, conferida aos Conselhos profissionais, submete-se a legislagdo de regéncia da
profissao.

No que se refere ao exercicio da profissdo de farmacéutico, o artigo 1° do
Decreto 85.878/81 assim dispde, in verbis:

Art 1° Sao atribuicbes privativas dos profissionais
farmacéuticos:

I - desempenho de funcbées de dispensacdo ou
manipulacdo de férmulas magistrais e farmacopéicas,
quando a servigo do publico em geral ou mesmo de
natureza privada;

Il - assessoramento e responsabilidade técnica em:

a) estabelecimentos industriais farmacéuticos em que se
fabriquem produtos que tenham indicacbes e/ou agbes
terapéuticas, anestésicos ou auxiliares de diagndstico, ou
capazes de criar dependéncia fisica ou psiquica;

b) orgédos, laboratérios, setores ou estabelecimentos
farmacéuticos em que se executem controle e/ou inspegéo de
qualidade, analise prévia, analise de controle e analise fiscal de
produtos que tenham destinacdo terapéutica, anestésica ou
auxiliar de diagnosticos ou capazes de determinar dependéncia
fisica ou psiquica;

c) 6rgédos, laboratérios, setores ou estabelecimentos
farmacéuticos em que se pratiquem extragcdo, purificagdo,
controle de qualidade, inspecédo de qualidade, analise prévia,
analise de controle e analise fiscal de insumos farmacéuticos
de origem vegetal, animal e mineral;

d) depdsitos de produtos farmacéuticos de qualquer
natureza;

Il - a fiscalizacdo profissional sanitaria e técnica de
empresas, estabelecimentos, setores, formulas, produtos,
processos e meétodos farmacéuticos ou de natureza
farmacéutica;

IV - a elaboragdo de laudos técnicos e a realizagcdo de
pericias técnico-legais relacionados com atividades, produtos,
formulas, processos e métodos farmacéuticos ou de natureza
farmacéutica;

V - o magistério superior das matérias privativas
constantes do curriculo préprio do curso de formagéo
farmacéutica, obedecida a legislagdo do ensino;

VI - desempenho de outros servicos e fungées, ndo
especificados no presente Decreto, que se situem no
dominio de capacitagcao técnico-cientifica profissional.

(...)

Na hipotese concreta dos autos, o Conselho Federal de Medicina insurge-se contra
a Resolucao 573/2013 emitida pelo Conselho Federal de Farmacia, que habilita o farmacéutico a
realizar procedimentos de saude estética, in verbis:

Art. 1° — Reconhecer a saude estética como drea de
atuacao do farmacéutico.

Paragrafo tnico — Na area de saude estética, o farmacéutico
podera ser o responsavel técnico por estabelecimentos nos
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quais se utilizam técnicas de natureza estética e recursos
terapéuticos para fins estéticos, desde que ndo haja a pratica
de intervengbes de cirurgia plastica, devendo estar
regularmente inscrito no Conselho Regional de Farmacia de
sua jurisdigéo.
Art. 2° — Constituem técnicas de natureza estética e
recursos terapéuticos utilizados pelo farmacéutico em
estabelecimentos de saude estética:

I - avaliacao, definicdo dos procedimentos e
estratégias, acompanhamento e evolugao estética;

Il - cosmetoterapia;

Illl — eletroterapia;

IV — iontoforese;

V — laserterapia;

VI — luz intensa pulsada;

VIl — peelings quimicos e mecéanicos;

Vill - radiofrequéncia estética;

IX — sonoforese (ultrassom estético).
Paragrafo tnico — O farmacéutico deve certificar-se de que o
estabelecimento pelo qual assumira a responsabilidade técnica
encontra-se legalmente constituido e autorizado para o
desempenho de suas atividades, especialmente junto ao
Sistema Nacional de Vigilancia Sanitaria (SNVS).

(...)

Como se vé, por meio de uma simples resolugdo, o CFF atribuiu competéncia nao
prevista na lei que regulamenta a profissédo de farmacéutico. A autorizagéo da atividade proposta
no teor da Resolugdo 573/2013, a principio, parece invadir a area de atuacdo dos médicos,
considerando que nos termos do artigo 4° da Lei 12.842/2013 os procedimentos estéticos ou
terapéuticos tidos como invasivos, em qualquer grau, sdo privativos de médicos, in verbis:

Art. 4° Sio atividades privativas do médico:

I - (VETADO);

Il - indicagdo e execugdo da intervengdo cirdrgica e
prescricdo dos cuidados médicos pré e pds-operatorios;

Il - indicacdo da execug¢do e execugcdo de
procedimentos invasivos, sejam  diagnésticos,
terapéuticos ou estéticos, incluindo os acessos
vasculares profundos, as bidpsias e as endoscopias;
IV - intubacéo traqueal;

V - coordenacgdo da estratégia ventilatéria inicial para a
ventilagdo mecénica invasiva, bem como das mudangas
necessarias diante das intercorréncias clinicas, e do
programa de interrupgdo da ventilagdo mecanica invasiva,
incluindo a desintubagé&o traqueal;

VI - execucdo de sedagdo profunda, bloqueios
anestésicos e anestesia geral;

VIl - emisséo de laudo dos exames endoscopicos e de
imagem, dos procedimentos diagnoésticos invasivos e dos
exames anatomopatologicos;

Vil - (VETADO);

IX - (VETADO);

X - determinagdo do prognostico relativo ao
diagnéstico nosolégico;
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Xl - indicacéao de internagéo e alta médica nos servigos de

atencéo a saude;

Xl - realizagdo de pericia médica e exames médico-

legais, excetuados os exames laboratoriais de analises
clinicas, toxicolégicas, genéticas e de biologia molecular;

XIlI - atestacdo médica de condi¢bes de saude, doencgas e

possiveis sequelas;

XIV - atestagcdo do Obito, exceto em casos de morte

natural em localidade em que ndo haja médico.
§ 1° Diagnédstico nosolégico é a determinagcdo da doenca
que acomete o ser humano, aqui definida como
interrupcao, cessacdo ou disturbio da fungcdo do corpo,
sistema ou Orgdo, caracterizada por, no minimo, 2 (dois)
dos seguintes critérios:

I - agente etiolégico reconhecido;

I - grupo identificavel de sinais ou sintomas;

Il - alteragbes anatémicas ou psicopatoldgicas.

§ 2° (VETADO,).

§ 3° As doencgas, para os efeitos desta Lei, encontram-se
referenciadas na versao atualizada da Classificacdo Estatistica
Internacional de Doencgas e Problemas Relacionados a Satde.
§ 4° Procedimentos invasivos, para os efeitos desta Lei,
sdo os caracterizados por quaisquer das seguintes
situagoes:

I - (VETADO);

Il - (VETADO);

lll - invasao dos orificios naturais do corpo, atingindo
orgdos internos.

§ 5° Excetuam-se do rol de atividades privativas do médico:

I - (VETADO);

Il - (VETADO);

Il - aspiragao nasofaringeana ou orotraqueal;

IV - (VETADO);

V - realizagdo de curativo com desbridamento até o limite
do tecido subcutdneo, sem a necessidade de tratamento
cirargico;

VI - atendimento a pessoa sob risco de morte iminente;

VIl - realizagdo de exames citopatologicos e seus
respectivos laudos;

VIll - coleta de material biolégico para realizagédo de
anélises clinico-laboratoriais;

IX - procedimentos realizados através de orificios naturais
em estruturas anatémicas visando a recuperacdo fisico-
funcional e ndo comprometendo a estrutura celular e tecidual.
§ 6° O disposto neste artigo ndo se aplica ao exercicio da
Odontologia, no ambito de sua area de atuagéo.
§ 7° O disposto neste artigo sera aplicado de forma que
sejam resguardadas as competéncias proprias das
profissées de assistente social, bidlogo, biomédico,
enfermeiro, farmacéutico, fisioterapeuta, fonoaudiélogo,
nutricionista, profissional de educacgéao fisica, psicélogo,
terapeuta ocupacional e técnico e tecnélogo de radiologia.
Art. 5° S&o privativos de médico:

I - (VETADO);
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Il - pericia e auditoria médicas; coordenagdo e supervisao
vinculadas, de forma imediata e direta, as atividades privativas
de médico;

Il - ensino de disciplinas especificamente médicas;

IV - coordenagéo dos cursos de graduagdo em Medicina,
dos programas de residéncia médica e dos cursos de pos-
graduacgéo especificos para médicos.

Paragrafo unico. A diregdo administrativa de servigos de
saude n&o constitui fungao privativa de médico.

Cabe consignar que os atos privativos dos médicos tém como objetivo a profilaxia
ou diagnéstico de enfermidades, a terapéutica e a reabilitagdo dos pacientes. Tais atos e
procedimentos devem utilizar os recursos técnicos e cientificos disponiveis, dentro dos limites
legais e do Cddigo de Etica. O profissional médico para atuar e divulgar habilitagdo em
determinada especialidade tem que ter a especializacdo homologada pelo CRM e, se desrespeitar
a norma do Conselho, fica sujeito as sangdes aplicaveis ao exercicio ilegal da profissao.

Cumpre salientar, que o curso de Medicina dura em média seis anos, a
especializacdo em dermatologia requer no minimo dois anos. No caso da cirurgia plastica, o
médico tem que cursar dois anos de residéncia em cirurgia geral, e mais trés anos de residéncia
em cirurgia plastica. Além disso, para obter o credenciamento na Sociedade Brasileira de Cirurgia
Plastica (SBCP) o cirurgiao plastico devera prestar exame, e se for aprovado podera homologar o
titulo de especialista no CRM. Assim, os dermatologistas e cirurgides plasticos sdo os
profissionais habilitados na medicina para atuar em tratamentos estéticos ou médicos da
pele, por meios considerados invasivos e caracterizados como atos médicos.

Ademais, os tratamentos de pele, que em algum grau demonstrem ser invasivos,
chamam a atencdo para um cuidado maior, tendo em vista o regular funcionamento do corpo
humano e a preservagao da vida. A pele é o maior 6rgao do corpo humano, protege os 6rgaos do
contato direto com patdgenos, tem funcdo de regulacdo térmica e transpiracdo, entre outras
funcdes vitais para o organismo. Dessa forma, a medicina atribui grande importancia aos cuidados
e procedimentos aplicados a pele por profissionais devidamente habilitados, considerando as
graves implicagdes de um tratamento equivocado, inclusive no tocante a identificacdo de doencas,
0 que pode inviabilizar algum tipo de procedimento.

Além disso, no que se relaciona as alteracbes com finalidade estética, a
Dermatologia possui uma especialidade denominada Cosmiatria, dedicada a investigagdo e
aplicacdo de técnicas, que visam resolver problemas estéticos da pele e, consequentemente,
melhorar a qualidade de vida das pessoas. A area de Cirurgia Plastica também habilita
especialistas a atuarem na correcao de lesées na pele, tanto por razées médicas e necessidade
funcional do corpo, quanto para atender objetivos estéticos.

Observo, conforme documentos colacionados aos autos, que os procedimentos
estéticos, tais como o botox, peelings, preenchimentos, laserterapia, bichectomias e outros,
rompem as barreiras naturais do corpo, no caso, a pele, com o uso de instrumentos cirurgicos e
aplicagdo de anestésicos, obviamente, ndo podem ser considerados “ndo invasivos”. Além disso,
tais procedimentos estéticos podem resultar em lesdes de dificil reparacéo, deformidades e 6bito
do paciente.

Dai conclui-se, que a capacitacao técnica ndo pode estar limitada a execug¢ao do
procedimento, requer um progndstico favoravel a execug¢ao do ato, com informagdes
pormenorizadas sobre a reagdo das células cutdneas e suas fungdes em relagcdo a esses
procedimentos. Dessa forma, o meédico com especializagdo em cirurgia plastica ou
dermatologia € o profissional apto a realizar procedimentos estéticos invasivos, devido ao
conhecimento basico na area de anatomia e fisiopatologia, e da possibilidade de diagnoéstico
prévio de doenca impeditiva do ato e/ou da terapéutica adequada se for o caso,
caracterizando o procedimento estético invasivo como ato médico.
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Atualmente, existem pelo menos 13 profissdes relacionadas a area da saude, em
que o campo de atuagdo é delimitado pela lei, acima de quaisquer interesses e objetivos das
respectivas categorias profissionais, primando-se o interesse publico. Diversos Conselhos
profissionais (Odontologia, Biomedicina e Enfermagem) tem editado resolugdes para habilitar seus
profissionais a execugdo de procedimentos estéticos invasivos, originando demandas judiciais
com o Conselho Federal de Medicina.

Ressalte-se, que os profissionais ndo-médicos da area de saude estdo impedidos
de praticar atos médicos, em procedimentos estéticos tidos como invasivos em maior ou menor
grau, porquanto néo ha respaldo legal em simples regulamentagdes emitidas pelos Conselhos,
pois o normativo infralegal ndao tem o condao de restringir ou ampliar o exercicio
profissional. Ou seja, a lei dispbe sobre os limites do campo de atuagédo profissional,
considerando a jurisdigao dos respectivos érgaos de fiscalizagéao profissional, nos termos do inciso
XIll, artigo 5° da Constituicao Federal.

Nesse sentido, € o entendimento do STJ:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. PRATICA ACUPUNTURISTA.
ATIVIDADE NAO REGULAMENTADA NO BRASIL. EXERCICIO
PROFISSIONAL POR PSICOLOGOS.RESOLUCAO 005/2002 DO
EGREGIO CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA. EXTENSAO DO
CAMPO DE ATUACAO DOS PROFISSIONAIS DA AREA DE
PSICOLOGIA. NULIDADE. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA
PROVIMENTO.

1. Realmente, no Brasil ndo existe legislagdo que proiba a certos
profissionais da area de saude a pratica da Acupuntura, ou mesmo que a
preveja apenas em favor de alguns; no entanto, ndo se pode deduzir, a
partir desse vaculo normativo, que se possa, por intermédio de ato
administrativo, como a Resolugdo 005/2002, editada pelo Conselho
Federal de Psicologia, atribuir ao Psicélogo a pratica da Acupuntura,
porquanto dependeria de autorizagdo legal expressa o exercicio de tal
técnica médica, por ser o agulhamento idéntico a procedimento invasivo,
ainda que minimamente.

2. Convém recordar que, no dominio do Direito Publico, como ensina o
Professor GERALDO ATALIBA, a auséncia de previsdo legal para o
desempenho de certa atividade regulamentada significa a sua interdigdo
aquele agente, por falta de atribuicdo de competéncia, que somente a lei
pode definir; ndo se aplica, no a&mbito do Direito Publico, a famosa teoria
da licitude implicita, sequndo a qual, a conduta que nédo é proibida é
permitida, tal como €& conhecida tradicionalmente nos campos do
privatismo juridico.

3. Aléem do mais, ndo é admissivel aos profissionais de Psicologia
estender o seu proprio campo de trabalho por meio de Resolugao
Administrativa, pois as suas competéncias estdao fixadas em lei que
regulamenta o exercicio da notavel profissdo (Lei 4.119/62).

4. Recurso Especial desprovido.

(REsp 1357139/DF, Rel. Ministro NAPOLEAO NUNES MAIA FILHO,
PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/04/2013, DJe 24/04/2013) — Grifei

Destaco, que os atos infralegais possuem, tdo somente, o conddo de complementar
ou possibilitar a aplicagdo concreta da lei, portanto € inadmissivel que meras resolucoes
ultrapassem seus limites regulamentadores, ampliando ou restringindo o campo da atuacgéo
profissional.

E certo que o médico dermatologista e o cirurgido plastico tém a atribuicdo legal e a
capacitacao técnica exigida para a execugao dos procedimentos estéticos especiais, que apesar
de serem minimamente invasivos, ndo se constituem meros atos de transformagéo estética, pois
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podem acarretar graves efeitos colaterais que ultrapassam o viés estético, possuindo alto
potencial de lesividade a saude.

Dessa forma, em obediéncia ao principio da legalidade, o enquadramento de
atribuicdes e/ou imposicdo de restricdes ao exercicio profissional devem estar previstos, no
sentido formal, em lei.

Assim, independentemente da simplicidade do procedimento estético invasivo e dos
produtos utilizados, in casu, esta demonstrado que a Resolugdo 573/2013 constitui ato eivado de
ilegalidade, ultrapassando os limites da norma de regéncia da area de Farmacia (Decreto
85.878/1981), em razao de acrescentar, no rol de atribuicdes do farmacéutico, procedimentos
caracterizados como atos médicos (Lei 12.842/2013), exercidos por médicos habilitados na area
de Dermatologia e Cirurgia Plastica.

Honorarios

Dispbe a Sumula 26 da Corte Especial deste TRF 12 Regido que “a lei regente do
recurso € a que esta em vigor na data da publicacdo da sentenca ou decisao”.

O art. 927 do CPC/2015, por sua vez, prescreve que:

Art. 927. Os juizes e os tribunais observaréao:

[..]

V - a orientagdo do plenario ou do 6rgao especial aos quais estiverem
vinculados.

Os honorarios advocaticios nascem contemporaneamente a sentengca e néo
preexistem a propositura da demanda, devendo observar as normas do CPC/2015 nos casos de
decisbdes proferidas a partir de 18/3/2016 (Informativo de Jurisprudéncia n® 602, publicado em
24.05.2017, do STJ, sobre o REsp 1.636.124/AL, de Relatoria do Min. Herman Benjamim, julgado
a unanimidade em 06.12.2017 e publicado em 27.04.2017).

Esclaregca-se que esse entendimento foi chancelado em 28.06.2017 pelos
integrantes da 4 Se¢ao desta Corte quando do julgamento unanime da Ap 36147-
64.2007.4.01.9199/RO, submetida ao rito do art. 942 do CPC/2015 perante o quérum
qualificado da 72 Turma.

Nesse contexto, publicada a sentenga na vigéncia do CPC/2015, a fixagdo dos
honorarios deve ser definida de acordo com os critérios estabelecidos pelo novo codigo, se
aplicando, por conseguinte, o disposto no seu art. 85.

Invertida a sucumbéncia, os honorarios sucumbenciais ficam arbitrados, em
desfavor do Conselho Federal de Farmacia - CFF, em R$ 5.000,00 (cinco mil reais). (valor da
causa: R$1.000,00). Sem custas. (art. 18 da Lei 7.347/85).

Isso posto, dou provimento a apelagdo, para reformar a sentenga e julgar
procedentes os pedidos formulados pelo Conselho Federal de Medicina — CFM, declarando a
nulidade da Resolugdo 573/2013 do Conselho Federal de Farmacia/CFF, concedida a
antecipacéo de tutela.

E o meu voto.

DESEMBARGADORA FEDERAL ANGELA CATAO
RELATORA
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